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NOTA 

Assunto: ‒ Resultado da votação  

‒ REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
que altera os Regulamentos (UE) n.º 1301/2013 e (UE) n.º 1303/2013 
no que respeita a medidas específicas destinadas a proporcionar uma 
flexibilidade excecional para a utilização dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento em resposta ao surto de COVID-19 
[2020/0054(COD)] 

‒ Adoção do ato legislativo 

= Derrogação ao prazo de oito semanas previsto no artigo 4.º do 
Protocolo (n.º 1) relativo ao papel dos Parlamentos nacionais na União 
Europeia 

= Resultado do procedimento escrito concluído em 22 de abril de 2020 
  

O resultado da votação sobre o ato legislativo mencionado em epígrafe consta do anexo à presente 

nota. 

Documento de referência: 

 

PE-CONS 7/20 

data da adoção, pelo Coreper, da decisão de recorrer ao procedimento escrito: 

25.03.2020 
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ANEXO 2 

 

Declaração da Grécia 

Importa salientar que é da maior importância alargar a reafetação dos recursos disponíveis (entre 

fundos e entre categorias de regiões) para os anos anteriores a 2020 (ou seja, 2017-2019), uma vez 

que esta flexibilidade suplementar das autorizações anuais para 2017-2019 permitirá à Grécia 

responder de forma mais eficiente a esta crise de uma dimensão sem precedentes. Além disso, é 

importante autorizar o apoio independentemente da dimensão da empresa, especialmente no que diz 

respeito à utilização dos instrumentos financeiros. 

 

Declaração da Espanha 

Espanha considera positiva a flexibilidade proporcionada pela Iniciativa de Investimento de 

Resposta ao Coronavírus + e solicita à Comissão que continue a adaptar os regulamentos relativos 

aos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento para dar segurança jurídica às autoridades 

nacionais e regionais. No quadro da próxima alteração, deverão ser tidos em conta elementos como 

a flexibilidade na utilização das autorizações anuais para 2017, 2018 e 2019 e no que respeita aos 

prazos para a realização de controlos e auditorias, bem como uma maior segurança jurídica da 

definição de "força maior". 

 

Declaração da Letónia 

Salientamos que a quota-parte de 1/3 do Fundo de Coesão aplicável aos Estados-Membros que 

aderiram em 2004 ou mais tarde não terá de ser respeitada, em conformidade com o novo 

artigo 25.º-A, n.º 2, e que as dotações podem ser transferidas entre o FEDER, o FSE e o Fundo de 

Coesão. O ponto 6 do anexo VII do Regulamento Disposições Comuns não é relevante neste 

particular. A flexibilidade das transferências entre fundos é importante para fazer face à crise 

sanitária imediata e assegurar uma combinação eficaz de investimentos que favoreça uma rápida 

recuperação económica. 
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